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Sumário 

Relativamente à tesouraria da Região, destaca-se globalmente:  

 Não está a ser cumprido o princípio da unidade de tesouraria, havendo fundos 
movimentados à margem da tesouraria; 

 Não existem registos da atividade exercida. 

A nível de operações específicas de tesouraria, salienta-se: 

 A contração de empréstimos de curto prazo num total de 242,4 milhões de eu-
ros, sendo 196,8 milhões de euros contraídos pela Administração Regional di-
reta e 45,6 milhões de euros pelas entidades públicas reclassificadas; 

 Internamente, foi concedido um empréstimo ao Fundo Regional do Emprego, 
no valor de 1,3 milhões de euros; 

 Foram concedidos dois empréstimos de curto prazo a empresas públicas regi-
onais, num total de 29,4 milhões de euros, sendo um ao Grupo SATA (28,7 mi-
lhões de euros) e outro à SINAGA, S.A. (700 mil euros); 

 Os encargos suportados com as operações específicas de tesouraria ascende-
ram a 1,6 milhões de euros; 

 Comparativamente a 2017, o valor efetivamente utilizado de empréstimos de 
curto prazo contraídos pela Administração Regional direta aumentou 36,5 mi-
lhões de euros. 

No que que diz respeito ao modelo organizativo e funcional da área de tesouraria da 
Administração Regional direta: 

 O modelo organizativo e funcional de facto continua a não coincidir com o le-
galmente instituído; 

  Os responsáveis pela atividade de tesouraria continuam a não prestar contas; 

 As contas prestadas pelas três tesourarias, com funções de caixa, registam ape-
nas 1,5% das entradas de fundos evidenciadas na Conta como recebimentos. 

Quanto à atividade da tesouraria da Administração Regional direta: 

 Na Conta, foi considerado em operações extraorçamentais — Descontos e re-
tenções e Entrega de descontos e retenções — um montante de 61,8 milhões 
de euros, sem que tenha sido objeto de registo, valor que terá sido movimen-
tado à margem da tesouraria; 
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 A conciliação bancária apresentada na Conta abrange apenas o saldo de opera-
ções orçamentais, quando o saldo para o ano seguinte é constituído pelo saldo 
das operações orçamentais (160 mil euros) e pelo saldo das operações extraor-
çamentais (1,7 milhões de euros), concluindo-se que o valor em saldo para o 
ano seguinte de operações extraorçamentais apresentado na Conta não é real, 
porque não tem expressão ao nível das contas bancárias; 

 Não se encontra justificação para a utilização de 39 contas bancárias, nem para 
a realização de sucessivos movimentos entre contas, sem impacto na receita e 
na despesa, envolvendo valores que atingiram a crédito 1,6 mil milhões de euros 
e a débito 1,8 mil milhões de euros, o que tem como resultado a impossibilidade 
de confirmação dos movimentos apresentados na reconciliação bancária; 

 As regularizações das operações de tesouraria não estão a ser efetuadas no ano 
económico em que estas tiveram lugar. O saldo de disponibilidades continua 
negativo. Em 2017, foi de -7,7 milhões de euros e, em 2018, de -6 milhões de 
euros.  

 Continuam a existir registos na tesouraria à margem do orçamento, com inob-
servância do princípio orçamental da universalidade. 

As informações proporcionadas pela demonstração de fluxos de caixa da Administra-
ção Regional direta, apesar de limitadas porque não estão complementadas com o 
balanço e com a demonstração de resultados, indicam que: 

 São gerados fluxos de caixa operacionais suficientes para a cobertura dos juros 
decorrentes da dívida e para o cumprimento das obrigações de dívida não finan-
ceira; 

 Os recursos internos gerados não são suficientes para cumprir as obrigações de 
amortização de dívida financeira e para aplicar nas atividades de investimento. 
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1. Introdução 

1.1. Fundamento, âmbito e objetivo  

1 O Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores, cuja emissão anual 
decorre do disposto nos n.os 1, alínea b), e 4 do artigo 214.º da Constituição, bem como nos 
artigos 5.º, n.º 1, alínea b), 41.º e 42.º da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 
(LOPTC), incide sobre vários domínios da atividade financeira do sector público adminis-
trativo regional. 

2 A presente ação preparatória do Relatório e Parecer reporta-se ao ano de 2018 e incide 
sobre a área da tesouraria da Região, com o objetivo de verificar o cumprimento do princí-
pio da unidade de tesouraria, a conformidade dos registos de execução orçamental apre-
sentados na Conta com os fluxos financeiros realizados em execução do orçamento pela 
tesouraria da Região e pela tesouraria da Administração Regional direta, incluindo os res-
petivos saldos, e apreciar as operações específicas de tesouraria e os procedimentos de 
gestão adotados. Procedeu-se, ainda, ao acompanhamento do grau de acolhimento das 
recomendações formuladas pelo Tribunal de Contas no Relatório e Parecer sobre a Conta 
da Região Autónoma dos Açores de 2017. 

3 Foram tomados como base os valores evidenciados na Conta, salvaguardando os eventuais 
ajustamentos que viessem a revelar-se necessários, caso não existissem as limitações que 
se expressaram . 

4 Esta ação preparatória foi realizada em cumprimento do programa de fiscalização da Sec-
ção Regional dos Açores do Tribunal de Contas para 2019 . 

5 O resultado desta ação, incluindo a apreciação das respostas apresentadas em contraditó-
rio, irá integrar o Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 
2018, o qual será baseado numa síntese das observações efetuadas nos relatos das respe-
tivas ações preparatórias, sem prejuízo da adequada divulgação dos resultados dessas 
mesmas ações preparatórias. 

1.2. Síntese metodológica 

6 O quadro metodológico seguido consta do plano da ação . Em síntese, sustenta-se no 
exame documental direto, nas evidências constantes da Conta, nos documentos de pres-
tação de contas das entidades com funções de tesouraria e com funções de caixa, nas in-
formações obtidas junto da Direção Regional do Orçamento e Tesouro e das entidades que 

                                                      
 Sobre esta matéria, cfr. relatórios das ações preparatórias: 19-302PCR4 – Execução orçamental da Administração Regional 

direta; 19-303PCR4 – Execução orçamental dos serviços e fundos autónomos; e 19-304PCR4 – Execução orçamental das 
entidades públicas reclassificadas, bem como ponto 1.2., infra. 

 Aprovado pela Resolução n.º 4/2018 do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 14-12-2018, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 6, de 09-01-2019, p. 1169, e no Jornal Oficial, II série, n.º 243, de 18-12-2018, p. 12754. 

 Doc. II.01. 

https://dre.pt/application/file/a/193722
https://dre.pt/application/conteudo/117662163
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integram a Administração Regional indireta, assim como nas observações, conclusões, re-
comendações e acompanhamento de recomendações efetuadas no âmbito de auditorias e 
verificações de contas, tendo como critério fundamental a legislação vigente. 

7 Constituíram limitações à análise a inexistência de registos sobre a atividade das tesoura-
rias da Região e da Administração Regional direta, o que afetou a apreciação dos movimen-
tos de operações de tesouraria em execução do orçamento e em operações específicas de 
tesouraria, assim como a verificação da conformidade dos registos apresentados na Conta 
sobre a execução orçamental do sector público administrativo regional. 

1.3. Contraditório 

8 Para efeitos do contraditório institucional, em conformidade com o disposto no artigo 13.º 
da LOPTC, o relato foi remetido ao Gabinete do Vice-Presidente do Governo Regional e à 
Direção Regional do Orçamento e Tesouro.  

9 A Direção Regional do Orçamento e Tesouro não se pronunciou.  

10 A resposta obtida da Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresa-
rial foi tida em conta na elaboração do presente relatório e encontra-se transcrita em anexo, 
em conformidade com o disposto na parte final do n.º 4 do artigo 13.º da LOPTC. Será 
também referida, sintetizada ou transcrita no Relatório e Parecer sobre a Conta da Região 
Autónoma dos Açores de 2018. As alterações efetuadas na sequência da resposta dada em 
contraditório encontram-se realçadas a cinzento. 
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2. Tesouraria da Região  

2.1. Incumprimento do princípio da unidade de tesouraria 

11 No exercício de 2018, não foi observada a unidade de tesouraria, situação que já tinha sido 
observada no Relatório e Parecer sobre a Conta de 2017 . 

12 O princípio da unidade de tesouraria, previsto no artigo 16.º do Decreto Legislativo Regio-
nal n.º 1/2018/A, de 3 de janeiro de 2018, consiste na manutenção e movimentação dos 
fundos das entidades por ele abrangidas exclusivamente no âmbito do sistema de centra-
lização de tesouraria. Cabe à Direção Regional do Orçamento e Tesouro autorizar a aber-
tura das contas das entidades. A lei não prevê a possibilidade de dispensa do cumprimento 
do princípio da unidade de tesouraria. 

13 A listagem das contas bancárias, por entidade, integradas na aplicação informática de te-
souraria, que se encontra em funcionamento (Sistema Central de Tesouraria Regional – 
SCTR), fornecida pela Direção Regional do Orçamento e Tesouro  não contempla todas as 
contas bancárias tituladas diretamente pela Região , incluindo as movimentadas pelas três 
tesourarias , nem todas as contas bancárias tituladas pelos serviços e fundos autónomos  
e pelas entidades públicas reclassificadas . 

14 Através da circularização efetuada aos serviços e fundos autónomos e às entidades públi-
cas reclassificadas, verifica-se que a mencionada aplicação informática de tesouraria não 
inclui todas as entidades sujeitas à unidade de tesouraria, nem todas as contas bancárias 
tituladas pelas mesmas. 

15 Relativamente aos serviços e fundos autónomos, apenas o Instituto da Segurança Social 
dos Açores, I.P.R.A., não se encontra integrado no sistema, sendo titular de 57 contas ban-
cárias.  

16 Dos restantes serviços e fundos autónomos integrados no sistema, alguns são titulares de 
contas bancárias que estão à margem do mesmo, designadamente: 

 Agência para a Modernização e Qualidade do Serviço ao Cidadão (RIAC) (duas con-
tas bancárias); 

 Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária das Lajes do Pico (uma conta bancária); 

 Fundo Escolar da Escola Básica Integrada Canto da Maia (uma conta bancária); 

 Fundo Escolar da Escola Básica Integrada da Vila do Topo (uma conta bancária); 

 Fundo Regional para a Ciência e Tecnologia (uma conta bancária); 

                                                      
 Cfr. capítulo III, ponto 13.4, bem como o relatório da ação preparatória 18-306PCR4 – Tesouraria.  

 Doc. III.01.08. 

 Cfr. relatório da Conta (volume 1, p. 123). 

 Doc. III.02.01 a III.02.03. 

 Cfr. quadro I.1 do Apêndice I. 

 Cfr. quadro I.2 do Apêndice I. 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2017/sratc-cra-2017.pdf
https://dre.pt/application/file/a/114440559
https://dre.pt/application/file/a/114440559
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 Instituto de Alimentação e Mercados Agrícolas (três contas bancárias); 

 Unidade de Saúde de Ilha da Graciosa (uma conta bancária). 

17 Ao invés, a Direção Regional do Orçamento e Tesouro informou que estão integradas no 
sistema mais contas do que as tituladas pelas entidades, segundo a informação prestada 
pelas mesmas. 

18 Nos seguintes casos, a informação prestada pelas entidades vai no sentido de que têm 
menos uma conta bancária do que as indicadas pela Direção Regional do Orçamento e 
Tesouro: 

 Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária da Madalena; 

 Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária Tomás de Borba; 

 Fundo Escolar da Escola Básica Integrada Canto da Maia; 

 Fundo Escolar da Escola Básica Integrada da Horta; 

 Fundo Escolar da Escola Básica Integrada da Praia da Vitória; 

 Fundo Escolar da Escola Básica Integrada dos Arrifes; 

 Fundo Escolar da Escola Básica Integrada Francisco Ferreira Drummond; 

 Fundo Escolar da Escola Secundária Jerónimo Emiliano de Andrade; 

 Fundo Escolar da Escola Secundária Vitorino Nemésio; 

 Fundo Regional para a Ciência e Tecnologia. 

19 Há ainda dois casos em que as entidades informaram que têm menos duas contas bancá-
rias do que as indicadas pela Direção Regional do Orçamento e Tesouro: 

 Fundo Escolar da Escola Básica Integrada dos Biscoitos; 

 Fundo Escolar da Escola Básica Integrada dos Ginetes. 

20 As contas bancárias tituladas pelas entidades públicas reclassificadas totalizam 150, mas 
apenas duas estão integradas no sistema, sendo uma pertencente ao Hospital Divino Es-
pírito Santo de Ponta Delgada, E.P.E.R., e a outra ao Hospital da Horta, E.P.E.R.  

21 Os três hospitais da Região são titulares de 39 contas bancárias. 

Em sede de contraditório, a Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Em-
presarial esclareceu o seguinte: 

No entendimento do Governo Regional, está a ser cumprido o princípio da unidade de te-
souraria nos serviços e fundos autónomos. As situações detetadas pela Secção Regional dos 
Açores do Tribunal de Contas, no que se refere a contas que se encontram à margem do 
SAFiRA, as mesmas em 2019, já foram encerradas. No que concerne às situações em que a 
listagem fornecida pela DROT indica um número superior de contas bancárias, em alguns 
serviços e fundos autónomos, informa-se que se tratam de contas que se encontram no 
sistema SCTR, mas que não são atualmente utilizadas, pertencem ao histórico do próprio 
sistema. 
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Relativamente às Entidades Públicas Reclassificadas, na sequência do que se referiu no con-
traditório à Conta de 2017, dada a natureza e dinâmica destas entidades, entendeu-se não 
as obrigar a entrar no referido sistema SAFiRA, tendo-se para o efeito, eliminado o n.º 3 do 
artigo que constava do Decreto Legislativo Regional que aprovou o Orçamento para 2017, 
no correspondente artigo constante do Decreto Legislativo Regional que aprovou o Orça-
mento para 2018. 

2.2. Existência de fundos movimentados à margem da tesouraria e ausência de registos 
sobre a sua atividade 

22 O incumprimento da unidade de tesouraria conduz à existência de fundos movimentados 
à margem da tesouraria da Região, perdendo-se a finalidade da centralização da tesouraria 
enquanto instrumento de otimização da gestão dos dinheiros públicos. 

23 Continuam a não existir registos dos movimentos realizados pela tesouraria da Região, 
ficando por demonstrar as disponibilidades e as necessidades de financiamento.  

2.3. Aplicações financeiras  

24 Relativamente às aplicações financeiras, o relatório da Conta informa que «a Região no 
decorrer do ano económico de 2018 não efetuou qualquer aplicação financeira» . 

25 Não fica claro, no entanto, se a informação é reportada a todo o sector público administra-
tivo regional, como seria adequado, ou se se restringe apenas à Administração Regional 
direta, como por vezes é feito no relatório da Conta, ignorando as restantes entidades que 
integram o perímetro orçamental. 

  

                                                      
 Cfr. volume 1 (p. 54). 
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3. Operações específicas de tesouraria  

3.1. Realização de operações de financiamento de curto prazo 
no valor de 242,4 milhões de euros 

26 O relatório da Conta contém informações dispersas sobre as operações de financiamento 
de curto prazo realizadas por cada uma das entidades que integram o perímetro orçamen-
tal . 

27 Houve, por isso, necessidade de sistematizar a informação constante da Conta. Em resul-
tado, apurou-se um total de operações de financiamento de 227,5 milhões de euros, sendo 
196,8 milhões de euros da Administração Regional direta  e 30,7 milhões de euros das 
entidades públicas reclassificadas .  

28 Para além disso, foi efetuada uma operação interna de financiamento entre a Administra-
ção Regional direta e o Fundo Regional de Emprego, no valor de 1,3 milhões de euros . 

29 No que concerne às entidades públicas reclassificadas, procedeu-se à confirmação das ope-
rações de financiamento através de circularização  e da consulta aos respetivos documen-
tos de prestação de contas, o que conduziu a um valor de créditos de tesouraria de 45,6 mi-
lhões de euros, envolvendo empréstimos de curto prazo, livranças bancárias e contas cor-
rentes caucionadas. 

30 Em síntese, com base nas informações recolhidas, as operações de financiamento de curto 
prazo realizadas foram as seguintes : 

Quadro 1 – Operações de financiamento da tesouraria da Região 
 e operações internas de financiamento  

    

                                                      
 Sobre as operações de financiamento de curto prazo realizadas pelas entidades públicas empresariais regionais, cfr. 
relatório da ação preparatória 19-307PCR2–Dívida e outras responsabilidades.   
 Cfr. volume 1 (pp. 53, e 117 a 119). 
 Cfr. volume 1 (pp. 54, e 90 a 105). 
 Cfr. volume 1 (pp. 49, e 117 a 119) e volume 2. 
 Doc. I.02 e III.03. 

 Para um maior desenvolvimento, cfr. Apêndice II. 
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31 Assim, o total dos empréstimos de curto prazo eleva-se para 242,4 milhões de euros, ou 
seja, mais 14,9 milhões de euros do que o divulgado na Conta.    

32 Relativamente ao financiamento interno, este foi realizado entre a Administração Regional 
direta e o Fundo Regional do Emprego. Tratou-se de uma operação de curto prazo forma-
lizada em protocolo com o Governo Regional, através da Vice-Presidência do Governo, Em-
prego e Competitividade Empresarial, celebrado em 13-05-2018, com o objetivo de facultar 
ao Fundo valores correspondentes à antecipação das receitas do Programa Operacional 
Açores 2014-2020, sempre que se verificassem atrasos nas respetivas transferências, até 
ao montante máximo de 25 milhões de euros .  

33 Segundo o relatório da Conta, esta operação foi efetuada com recurso ao valores em saldo 
na conta do Programa Operacional AÇORES 2020 – FSE . 

34 No que concerne ao financiamento da Administração Regional direta, o relatório da Conta 
apresenta informação sobre os empréstimos de curto prazo contraídos junto de institui-
ções de crédito com vista à antecipação de receitas previstas no Orçamento , assim como 
de operações de financiamento realizadas com recurso a saldos existentes em contas ads-
tritas ao Programa Operacional AÇORES 2020 . 

                                                      
 Doc. III.04.01. 
 Cfr. volume 1 (pp. 117 e 160). 
 Conforme previsto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2018/A, de 5 de fevereiro, a gerência de 2018 
prolongou-se, quanto à receita e à despesa, até 31-01-2019. Por via da Resolução do Conselho do Governo n.º 31/2019, 
de 14 de março, aquele período foi alargado até 31‑03‑2019, para «(…) registo da receita da comparticipação de fundos 
comunitários referentes a projetos de investimento realizados, por conta do Orçamento de 2018 (…)». 

 Cfr. volume 1 (pp. 117 e 119). Estas operações foram enquadradas no disposto no artigo 5º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 3/2018/A, de 5 de fevereiro, onde é referido que«(…) pode o Governo Regional, através do membro do 
Governo Regional com competência na área das finanças, (…) utilizar os saldos bancários e de tesouraria que estejam 
à sua disposição, incluindo os consignados(…)». 

https://dre.pt/application/file/a/114629125
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/e1eddeee-55dc-4fbf-813b-31d0db6076bc/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/e1eddeee-55dc-4fbf-813b-31d0db6076bc/pdfOriginal
https://dre.pt/application/file/a/114629125
https://dre.pt/application/file/a/114629125
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35 De acordo com a informação prestada pela Direção Regional do Orçamento e Tesouro, 
celebraram-se em 2018 seis contratos de empréstimo de curto prazo, no valor global de 
192 milhões de euros , dois dos quais foram objeto de modificações, incidindo essencial-
mente sobre o alargamento do prazo estabelecido para a liquidação do valor do financia-
mento contratado, bem como sobre a taxa de juro aplicável . 

36 O empréstimo contraído em 10-11-2017, no valor de 7 milhões de euros, não foi objeto de 
utilização no decurso de 2017, mas sim na gerência de 2018. Conforme já foi referido , este 
contrato de empréstimo evidenciou incongruências quanto ao seu regime, atendendo a 
que:    

i. Não observou o regime da dívida flutuante, previsto no artigo 39.º da Lei Orgânica n.º 

2/2013, de 2 de setembro, conjugado com o artigo 3.º, alínea a), da Lei n.º 7/98, de 3 de 

fevereiro, na medida em que previa a respetiva amortização no exercício orçamental 
subsequente. Com efeito, o contrato de empréstimo foi celebrado a 10-11-2017, com 
um prazo de 184 dias, atingindo, assim, a maturidade já no exercício seguinte, em 
14-05-2018. 

ii. O contrato também não observou o regime da dívida fundada, previsto no artigo 38.º 
da Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro, nem as disposições contidas no artigo 58.º 
da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, atenta a finalidade da operação, que foi a de 
«Apoio de Tesouraria» . 

37 Sobre esta matéria, a Direção Regional do Orçamento e Tesouro imputou o incumprimento 
do regime legal à prática comercial da instituição de crédito, destacando que acabou por 
não haver utilização do empréstimo em 2017 . Neste sentido, referiu concretamente que 
o contrato «… foi destinado a abrir uma conta corrente para efeitos de apoio à tesouraria. 
Embora o contrato seja válido por 6 meses, por prática comercial da instituição em causa, 
o mesmo não foi utilizado por conta do ano económico de 2017». 

38 Em 13-05-2018, este contrato foi alvo de um aditamento, com a prorrogação da data de 
liquidação e a renegociação da taxa de juro, tendo sido liquidado em 20-12-2018. 

39 A análise ao financiamento de curto prazo da Administração Regional direta  permite ob-
servar o seguinte:  

 Comparativamente a 2017, o valor dos empréstimos contraídos aumentou 34 mi-
lhões de euros e o valor utilizado aumentou 36,5 milhões de euros. 

                                                      
 Cfr. quadro II.1 do Apêndice II. 

 Cfr. quadro II.2 do Apêndice II. 

 Cfr. relatório da ação preparatória 18-306PCR4 – Tesouraria. 

 Doc. III.01.01.01. 

 Doc. I.02.01.04. 

 Cfr. quadro II.3 do Apêndice II. 

https://dre.pt/application/file/a/499605
https://dre.pt/application/file/a/499605
https://dre.pt/application/file/a/223571
https://dre.pt/application/file/a/223571
https://dre.pt/application/file/a/499605
https://dre.pt/application/file/a/105630354
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 O montante total dos empréstimos por liquidar em 31-12-2018 (68 milhões de euros) 
decresceu em relação a 2017 (73,5 milhões de euros) cerca de 7,5%. 

 Relativamente à liquidação dos empréstimos de curto prazo, as situações observa-
das conduzem à conclusão de que a mesma é por vezes efetuada com o produto de 
outro empréstimo, havendo lugar ao pagamento de juros, mas adiando a amortiza-
ção do capital (estratégia de roll over). 

 Nesta linha, o produto do empréstimo contraído, em 17-12-2018, no valor de 65 mi-
lhões de euros, foi parcialmente utilizado na liquidação de outro empréstimo de 
40 milhões de euros que havia sido contraído, em 01-02-2018, junto da mesma ins-
tituição bancária . 

 A reposição das verbas das contas adstritas ao Programa Operacional AÇORES 
2020, utilizadas para satisfazer necessidades de tesouraria, num total de 4,75 mi-
lhões de euros, que ocorreu em 27-03-2018, aparenta ter sido efetuada com recurso 
ao produto do empréstimo de 25 milhões de euros contratado em 16-03-2018, com 
data de utilização de 27-03-2018. 

3.2. Custos associados às operações de financiamento de curto prazo  
no valor de 1,6 milhões de euros 

40 Na Conta, não foram quantificados os custos associados ao financiamento de curto 
prazo / . 

41 Face a esta limitação, solicitou-se à Direção Regional do Orçamento e Tesouro e às entida-
des públicas reclassificadas informações sobre os juros e comissões pagas em 2018. Os 
valores comunicados ascenderam a cerca 1,6 milhões de euros, conforme se expõe no qua-
dro seguinte, sendo de salientar que a Atlânticoline, S.A., e a Azorina, S.A., apesar de dis-
porem de financiamentos de curto prazo, não prestaram qualquer informação sobre os 
juros e comissões pagas . 

                                                      
 Doc. III.01.03.15.01. 

 Cfr. volume 1 (pp. 51 e 52). A informação apresentada na Conta reporta-se à totalidade do serviço da dívida pública. 

 Na operação interna de financiamento do Fundo Regional do Emprego, foi convencionado que a mesma não vencia 
juros, de acordo com a cláusula 2.ª do protocolo celebrado entre o Governo Regional, através da Vice-Presidência do 
Governo, Emprego e Competitividade Empresarial, e o Fundo. 

 Para maior desenvolvimento, cfr. Apêndice III. 
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Quadro 2 – Encargos com as operações de financiamento 
 específicas de tesouraria da Região 

 

 

 

 

 

 
 

42 Relativamente à Administração Regional direta, os encargos suportados representam uma 
redução, em relação a 2017, de 259 mil euros (menos 24%), em consequência essencial-
mente da contratualização de taxas de juro mais favoráveis.  

3.3. Concessão de empréstimos de curto prazo no valor de 29,4 milhões de euros 

43 Em conformidade com o relatório da Conta , através da tesouraria da Administração Re-
gional direta foram concedidos empréstimos de curto prazo a empresas públicas regionais, 
no valor global de 29,4 milhões de euros, sendo um ao Grupo SATA (28,7 milhões de euros) 
e o outro à SINAGA, S.A. (700 mil euros). Os reembolsos ocorreram até 31-12-2018, com 
exceção de 5 milhões de euros provenientes do Grupo SATA, que foram repostos em 
04-01-2019, no decurso do período complementar de execução orçamental . 

  

                                                      
 Cfr. volume 1 (pp. 49, e 117 a 119), 

 Sobre esta matéria, cfr. relatório da ação preparatória 19-308PCR2 – Património. 
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4. Tesouraria da Administração Regional direta 

4.1. Desajustamento do modelo organizativo e funcional e falta de prestação de contas 

44 Conforme tem sido referido , o modelo organizativo e funcional da tesouraria da Adminis-
tração Regional direta encontra-se desajustado, porquanto: 

  As tesourarias de Ponta Delgada, de Angra do Heroísmo e da Horta não procedem 
à gestão dos movimentos de fundos, nem ao controlo da sua utilização, ca-
bendo-lhes apenas o exercício de funções de caixa, mediante o registo de entrada e 
saída de fundos e a arrecadação à “boca do cofre” de uma pequena parcela da receita 
da Administração Regional direta; 

 A Direção de Serviços Financeiros e Orçamento, da Direção Regional do Orçamento 
e Tesouro, assume as funções de tesouraria, apesar de não se encontrar legalmente 
instituída como tal. É através deste Serviço que são administrados todos os fundos 
da Administração Regional direta, realizadas as operações especiais de tesouraria e 
arrecadada a maioria das receitas; 

 Nos termos do artigo 51.º da LOPTC, as entidades com funções de tesouraria, assim 
como os serviços com funções de caixa, encontram-se sujeitos à elaboração e à pres-
tação de contas, obrigação que não é cumprida pela Direção de Serviços Financeiros 
e Orçamento quanto às funções que, de facto, exerce de tesouraria da Administração 
Regional direta; 

 Não existe um quadro normativo regulador da atividade de tesouraria da Adminis-
tração Regional direta. 

45 No âmbito do acompanhamento das recomendações formuladas no Relatório n.º 16/2016-
VEC/SRATC, aprovado em 06-10-2016, foi mencionado que a regularização da situação se-
ria efetuada por etapas, sendo que a primeira consiste na reestruturação orgânica dos ser-
viços da Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial. O projeto 
da nova orgânica continua a aguardar aprovação, situação que se arrasta desde agosto de 
2017.   

46 Deste modo, permanece por cumprir o disposto no artigo 51.º da LOPTC quanto à obriga-
ção de prestação de contas pela entidade que exerce funções de tesouraria, pelo que não 
foi acolhida a recomendação formulada pelo Tribunal de Contas sobre esta matéria . 

Sobre esta matéria, a Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresa-
rial referiu em contraditório:   

As últimas contas da Região, nomeadamente, a Conta de 2018, já integra no seu Volume I, 
um relatório de gestão da tesouraria única, que inclui os registos de toda a receita cobrada 

                                                      
 Designadamente:  Relatório e Parecer sobre a Conta de 2015 (parte I, ponto 11., §§ 191 a 194), Relatório e Parecer 
sobre a Conta de 2016 (parte I, ponto 7., §§ 132 a 133) e relatório da ação preparatória 18-306PCR4 – Tesouraria.  

 Cfr. 14.ª recomendação formulada, por último, no Relatório e Parecer sobre a Conta de 2017, reiterada desde 2016 
(ponto II, parte II, p. 100). 

http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_vec/2016/vec-sratc-rel016-2016.pdf
http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_vec/2016/vec-sratc-rel016-2016.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2015/sratc-cra-2015.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2016/sratc-cra-2016.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2016/sratc-cra-2016.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2017/sratc-cra-2017.pdf
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em 2018, devidamente contabilizados na Entidade Contabilística Região, bem como, toda a 
reconciliação bancária associada aos respetivos movimentos bancários.  
Nestes termos, entendemos que, em 2018, já prestamos contas de toda a receita da Região, 
tal como recomendado pela Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, pelo que, 
salvo melhor opinião, consideramos que a recomendação efetuada sobre esta matéria já foi 
por nós acolhida.  

A propósito da “Entidade Contabilística Região”, o Tribunal já assinalou que só estará em 
condições de proceder ao exame da respetiva atividade quando existir um adequado quadro 
normativo que a regule. Acresce que os dados inseridos na Conta não substituem a obri-
gação de prestação de contas pela entidade que exerce de facto funções de tesouraria, man-
tendo-se o incumprimento do disposto no artigo 51.º da LOPTC.  

47 Anualmente, por via do diploma que aprova o Orçamento , o regime legal das tesourarias 
da Região Autónoma dos Açores tem sido objeto de alteração, ainda que de forma provi-
sória, através da determinação das respetivas incumbências a que se refere o artigo 2.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 33/2004/A, de 25 de agosto.  

4.2. Movimentos de tesouraria  

48 A entrada de fundos de operações orçamentais e extraorçamentais da Administração Regi-
onal direta efetua-se por duas vias: através de depósito nas contas bancárias tituladas pela 
Região, movimentadas pela Direção Regional do Orçamento e Tesouro, e através das três 
tesourarias da Região, entidades com funções de caixa da tesouraria da Administração Re-
gional direta. 

49 A saída de fundos relativa àquelas operações efetua-se na sua totalidade através das três 
tesourarias da Região, conforme referido no relatório da Conta: «Todos os pagamentos 
dos serviços com autonomia administrativa foram efetuados através das três tesourarias 
da Região» . 

4.2.1. Contas bancárias  

50 O relatório da Conta identificou 39 contas bancárias tituladas pela Região , subdivi-
dindo-as em três grupos : 

 As contas bancárias cujos movimentos têm impacto nos recebimentos e nos paga-
mentos registados pela Administração Regional direta, num total de 19 contas; 

                                                      
 No que se refere ao ano de 2018, cfr. artigo 46.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2018/A, de 3 de janeiro de 
2018. 
 Cfr. volume 1 (p. 110). 

 Idem, p. 123. 

 Ibidem, p 124. 
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 As contas bancárias cujos movimentos não têm impacto nos recebimentos e nos 
pagamentos registados pela Administração Regional direta, num total de 5 contas; 

 As contas bancárias associadas a fundos comunitários, num total de 15 contas, cujos 
movimentos a crédito se mantêm à margem da Conta .  

51 Em síntese, os valores relativos a 2018, em saldo inicial e final, bem como os movimentos 
realizados a crédito e a débito, foram os seguintes:  

Quadro 3 – Contas bancárias consideradas no relatório da Conta  
— Saldos e movimentos 

          

       

        

          

4.2.2. Recebimentos e pagamentos evidenciados na Conta à margem da tesouraria 

4.2.2.1. Entrada de fundos 

52 Segundo o Anexo II — Resumo da Receita por Capítulo do Relatório da Conta, as operações 
orçamentais ascenderam a 1 194 010 663,99 euros e as operações extraorçamentais a 
268 647 550,30 euros, o que totaliza 1 462 658 214,29 euros. 

53 Contudo, o valor contabilizado na Conta , excluindo o saldo do ano anterior (359 983,75 eu-
ros) e as reposições abatidas nos pagamento (692 574,45 euros), ascendeu a 
1 400 856 287,52 euros, ou seja, menos 61 801 926,77 euros, tendo as entradas sido efetu-
adas da seguinte forma:  

 1 378 487 494,86 euros depositados diretamente nas contas bancárias;  

 22 368 792,66 euros através dos serviços com funções de caixa da tesouraria da Ad-
ministração Regional direta.  

54 Dada a ausência de uma conta da tesouraria da Administração Regional direta, só foi pos-
sível confirmar os valores movimentados pelas entidades com funções de caixa, tendo por 
base os respetivos documentos de prestação de contas relativos a 2018. 

                                                      
 Sobre esta matéria, cfr. relatório da ação preparatória 19-310PCR2 – Fluxos financeiros com a União Europeia. 

 Cfr. volume 2, mapa da Receita (Desenvolvida). 
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Quadro 4 –  Operações orçamentais e extraorçamentais evidenciadas na Conta 
 versus entrada de fundos pela tesouraria  

        

        

             

55 As entradas de fundos nas três tesourarias de Região corresponderam a 1,5% do total evi-
denciado no Anexo II do relatório da Conta.  

56 No entanto, no relatório da Conta é referido que «A 31 de dezembro de 2018, contabili-
zou-se uma receita global de 1 463,0 milhões de euros, 94,2% da qual proveniente de trans-
ferências bancárias e 5,8% das tesourarias da Região e dos movimentos escriturais» .  

57 Desta forma, conclui-se que na Conta foi considerado em operações extraorçamentais – 
Descontos e retenções, um montante de 61,8 milhões de euros, valor que não foi objeto de 
contabilização , tendo sido movimentado à margem da tesouraria da Administração Regi-
onal direta, por não corresponder a entradas de fundos quer nas contas bancárias referidas 
como sendo as tituladas pela Região quer nas três tesourarias da Região. 

58 É de salientar que os recebimentos que deram entrada no período complementar de exe-
cução orçamental, que se estendeu até 31-03-2019, ascenderam a 95 508 992,08 euros, o 
que corresponde a 6,5% do total da receita evidenciada no Anexo II do relatório da Conta.   

4.2.2.2. Saída de fundos  

59 Segundo o Anexo V — Resumo da Despesa (classificação económica) do relatório da 
Conta, as operações orçamentais ascenderam a 1 194 210 585,78 euros e as operações ex-
traorçamentais a 268 282 538,68 euros, o que perfaz 1 462 493 124,46 euros. 

60 No mesmo documento, foram quantificados os pagamentos dos serviços com autonomia 
administrativa, em termo líquidos, em 1 400 694 243,41 euros . Confirmou-se este valor 
com base nos documentos de prestação de contas das três tesourarias da Região. 

61 A diferença entre os valores mencionados é de 61 798 881,05 euros, montante que corres-
ponde a operações extraorçamentais não movimentadas pelas referidas tesourarias. 

                                                      
 Cfr. volume 1 (p. 21). 

 Sobre esta matéria, cfr. relatório da ação preparatória 19-302PCR4 – Execução orçamental da Administração Regional 
direta. 

 Cfr. volume 1 (p. 110). 
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62 As operações contabilizadas na Conta no mapa da Despesa (Desenvolvida)  reportam-se 
apenas às orçamentais, totalizando 1 194 210 585,78 euros.  

63 Face ao exposto, as principais diferenças apuradas foram as seguintes: 

Quadro 5 – Operações orçamentais e extraorçamentais evidenciadas na Conta 
versus saída de fundos pelas tesourarias 

   

64 Conclui-se assim que na Conta não foram contabilizadas as operações extraorçamentais – 
Entrega de descontos e retenções, mas foram consideradas como realizadas num total de 
268,3 milhões de euros, sendo que apenas uma parte deste valor, no montante de 206,5 mi-
lhões de euros, correspondeu a movimentos efetuados pelas entidades com funções de 
caixa. O remanescente, no montante de 61,8 milhões de euros, terá sido movimentado à 
margem da tesouraria da Administração Regional direta.    

65 Relativamente a esta matéria, também abordada no ponto anterior na ótica da entrada de 
fundos, o Governo Regional informou o seguinte, em sede de contraditório da ação prepa-
ratória 19-302PCR4 – Execução orçamental da Administração Regional direta : 

…a partir de abril de 2018, as retenções dos vencimentos, deixaram de ser registadas na 
receita das tesourarias, em virtude das mesmas terem passado a ser pagas pelos respetivos 
serviços através de PAP específico. 
Assim, uma vez mais se informa que os registos constantes das tesourarias respeitam ape-
nas às retenções efetuadas até março de 2018. 
Apresentam-se de seguida, as principais razões justificativas dos procedimentos adotados 
pela administração regional, os quais, no nosso entendimento, não põem em causa a fiabi-
lidade da Conta: 

 Deixou de se considerar como extraorçamental (a partir de abril, inclusive), as re-
tenções dos vencimentos nas Tesourarias. Os valores apresentados reportam-se de 
janeiro a março de 2018, porque as transferências para as Tesourarias eram feitas 
pelo valor ilíquido dos vencimentos, sendo que a parte relativa às retenções era de-
volvida às contas da Região, altura em que era considerada receita extraorçamental 
pelas mesmas. 

 Ao nível dos serviços, e porque ainda não foi implementada em GeRFiP a nova 
forma de registo preconizada pela NCP 26, as retenções continuam a ser conside-
radas como extraorçamentais, originando a diferença em apreço. 

                                                      
 Cfr. volume 2. 
 Cfr. ofício n.º Sai-VPG/2019/286/MLS, de 12-11-2019 (doc. IV.01). 
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66 A explicação apresentada suscita dúvidas, porquanto:  

 É referido que «as retenções dos vencimentos, deixaram de ser registadas na receita 
das tesourarias, em virtude das mesmas terem passado a ser pagas pelos respetivos 
serviços através de PAP específico», mas na realidade os pagamentos dos serviços 
integrados, entidades que dispõem apenas de autonomia administrativa, são efetu-
ados pelas tesourarias da Administração Regional direta, que procedem aos respeti-
vos registos; 

 Ainda que as retenções às remunerações sejam registadas pelos serviços integrados 
em operações extraorçamentais, centralmente no Sistema de Contabilidade Pública 
(SCP), tais verbas deveriam ter sido registadas em operações orçamentais, segundo 
o critério atualmente seguido, o que daria origem a uma diferença entre os registos 
efetuados em operações orçamentais e em operações extraorçamentais naquele 
exato montante, o que não aconteceu. 

Sobre esta matéria a Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial 
não efetuou qualquer esclarecimento adicional, limitando-se a referir, em contraditório, que 
«(…) estes movimentos não foram realizados à margem da Tesouraria, uma vez que os 
referidos montantes não constituem receita das tesourarias». 

67 Finalmente, refira-se que os pagamentos efetuados no período complementar da execução 
orçamental totalizaram 38 497 156,68 euros, o que representou 2,6% do total da despesa 
evidenciada no Anexo V do relatório da Conta.  

4.2.3. Reconciliação bancária  

68 Sob a designação reconciliação bancária, e com o intuito de «[i]r de encontro às recomen-
dações do Tribunal de Contas», o relatório da Conta apresentou a conciliação entre os 
valores de execução orçamental apresentados na conta da Administração Regional direta e 
os fundos movimentados em 39 contas bancárias , incluindo pela primeira vez a desagre-
gação dos fundos movimentados a débito, assim como os saldos apurados após os movi-
mentos realizados no período complementar de 2017 e após o encerramento do exercício 
orçamental de 2018.  

69 Neste sentido, considera-se acolhida a recomendação formulada pelo Tribunal de Contas 
sobre a matéria , mas a reconciliação bancária pode ser aperfeiçoada no que concerne à 
explicitação dos valores que apresenta .   

70 Com base na Tabela 53 da reconciliação bancária, foi concluído no relatório da Conta que: 

                                                      
 Cfr. volume 1 (pp. 122 a 176). 

 Cfr. 13.ª recomendação formulada, por último, no Relatório e Parecer sobre a Conta de 2017, reiterada desde 2015 
(parte II, ponto II, p. 100). 

 Cfr. ponto 4.2.4, infra. 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2017/sratc-cra-2017.pdf
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O total da receita da conta da Região é de 1.401.216.271,27€ e da despesa é de 
1.400.694.243,41€. Já em termos dos créditos/débitos bancários temos uma receita de 
1.400.856.287,52€ e despesa de 1.400.694.243,41€, sendo que a diferença entre a receita e a 
despesa, do ano e do período complementar, é de 162.044,11€ (saldo positivo). A diferença 
dos 359.983,75€ decorre da integração do saldo de gerência de 2017 . 

71 A conciliação bancária apresentada no relatório da Conta abrange as operações orçamen-
tais e as operações extraorçamentais referentes à gerência de 2018, mas não concilia a to-
talidade do saldo para o ano seguinte contabilizado pela Administração Regional direta, no 
valor de 1 851 663,00 euros, constituído pelo saldo das operações orçamentais 
(160 061,96 euros) e pelo saldo das operações extraorçamentais (1 691 601,04 euros), sem 
que tal se encontre justificado. 

72 Face a esta circunstância, conclui-se que o valor em saldo para o ano seguinte de operações 
extraorçamentais apresentado na Conta não é real, por não ter expressão ao nível das con-
tas bancárias.  

4.2.4. Análise dos fundos movimentados nas contas bancárias e dos saldos apurados 

73 Não se encontra justificação para a utilização de tão elevado número de contas bancárias 
(39), nem para a sucessão de movimentos cruzados entre as várias contas, sem impacto 
na receita e na despesa, envolvendo valores que atingiram a crédito 1,6 mil milhões de 
euros e a débito 1,8 mil milhões de euros, o que tem como resultado a impossibilidade de 
confirmação dos movimentos apresentados na reconciliação bancária .  

74 A análise das Tabelas 1 a 53 suscita as seguintes dúvidas:  

 Diferenças entre a soma dos valores apresentados nas Tabelas 3 a 21 e o contabili-
zado na Conta: 

i. Em amortização de empréstimos de médio e longo prazo, foi debitado nas con-
tas bancárias o montante de 66 988 000,00 euros, menos 14 270 000,00 euros 
do que o contabilizado na Conta no agrupamento económico passivos financei-
ros, no valor de 81 258 000,00 euros. 

Em sede de contraditório, esclareceu-se que na «(…) reconciliação bancária foi 
considerado, por lapso, como amortização na conta do Novo Banco o valor de 
730.000€, valor este referente a juros (…)» e que «(…) não há contas associadas 
aos empréstimos concedidos pela Direção Geral Tesouro e Finanças». 

Neste sentido, de acordo com a explicação dada, complementada pela tabela 1 
constante da resposta apresentada em contraditório, a amortização do emprés-
timo concedido pela Direção-Geral do Tesouro e Finanças, no valor de 
15 000 000,00 euros, não se encontra evidenciada na reconciliação bancária. 

                                                      
 Cfr. volume 1 (p. 175). 

 Cfr. quadros 7 e 8, infra. 



 
 

23 

ii. Em encargos bancários com empréstimos de curto prazo e de médio e longo 
prazo, foi creditado nas contas bancárias o montante de 252 523,77 euros e de-
bitado o montante de 12 804 513,99 euros, o que conduz a um total de encargos 
de 12 551 990,22 euros. Este valor é inferior em 2 539 615,69 euros ao contabili-
zado na Conta no agrupamento económico juros e outros encargos, que totali-
zou 15 091 605,91 euros. 

No que concerne aos encargos bancários com empréstimos de curto prazo, foi 
creditado nas contas bancárias o montante de 252 477,95 euros e debitado o 
montante de 1 078 810,05 euros, o que conduz a um total de encargos de 
826 332,10 euros. Este valor é inferior em 16 480,71 euros ao informado pela Di-
reção Regional do Orçamento e Tesouro, sustentado nos Pedidos de Autoriza-
ção de Pagamento (PAP), que totalizou 842 812,81 euros. 

Em sede de contraditório, a diferença entre a Conta e a reconciliação bancária 
foi quantificada em 2 839 319,89 euros (tabela 2), procedendo-se à explicação 
dos movimentos de regularização efetuados, alguns dos quais no período com-
plementar, tendo sido salientado que a maior parte daquele valor resulta do 
facto de não existirem «(…) contas associadas aos empréstimos concedidos 
pela Direção Geral Tesouro e Finanças e aos encargos quer da Interbolsa quer 
da CMVM».  

 Diferenças entre as Tabelas 3 a 53 que integram a reconciliação bancária: 

iii. Em tesourarias, segundo a soma dos valores apresentados nas Tabelas 3 a 21, 
foi debitado nas contas bancárias, até 31-12-2018, o montante de 
1 403 192 692,55 euros. Trata-se de verbas destinadas àquelas entidades para a 
realização dos pagamentos referentes ao período complementar de 2017 
(36 853 111,92 euros) e à gerência de 2018 (1 366 339 580,63 euros). Porém, o 
valor considerado na Tabela 50, coluna «Total transferido para Tesouraria» foi 
de 1 403 192 692,55 euros, ou seja, menos 12 282,90 euros. 

Na resposta dada em contraditório, informou-se que «Não foi incluído nas 
transferências para as Tesourarias o valor de 12.282,90€, porque a transferência 
foi efetuada indevidamente pela EBS Vila Franca do Campo (A049 - PAP 
1000000008) para a conta da Região, quando deveria ter sido efetuada para a 
conta da Tesouraria de Ponta Delgada. Posteriormente foi solicitada a transfe-
rência da conta da Região para a conta da Tesouraria». 

iv. Foi considerado receita de 2018 um valor existente em saldo inicial nas contas 
bancárias de 330 610,43 euros, sem que tal tenha sido explicado nem identifica-
das as contas bancárias a que se reporta. O referido valor é inferior ao contabi-
lizado na conta da Administração Regional direta em saldo do ano anterior 
(359 983,75 euros). 

De acordo com a resposta dada em contraditório, «O valor considerado nas 
contas bancárias de 330.610,43€ é referente ao saldo inicial que foi, durante o 
ano de 2018, validado como receita (...)» e «Em relação ao valor contabilizado 
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na conta da Administração Regional direta em saldo do ano anterior, de 
359.983,75€, foi apurado pela diferença entre a receita e a despesa orçamental, 
após período complementar, não se tratando de um saldo bancário». 

Da informação prestada resulta que o saldo do ano anterior, no valor de 
359 983,75 euros, não tinha expressão ao nível das contas bancárias, pelo que não 
era real. Se assim for, tal suscita a dúvida sobre qual o objetivo da reconciliação 
bancária apresentada, se não serviu para obter o saldo contabilístico partindo 
do saldo bancário. 

v. Em receita, foram apuradas algumas divergências entre tabelas, conforme se 
identifica no quadro seguinte:  

Quadro 6 – Receita – Divergências entre tabelas  

        

        

        

  

     

Em sede de contraditório, foram avançadas algumas explicações, mas não jus-
tificam as diferenças apuradas. 

75 Tomando como referência o exposto nas Tabelas 51 e 52 que integram o relatório da Conta, 
os movimentos realizados nas 39 contas bancárias, com e sem impacto na receita e na 
despesa, e os saldos de disponibilidades apurados foram os seguintes:  

Quadro 7 – Desagregação dos fundos movimentados  
através das 39 contas bancárias  

      

  

  

  

      

      

    

          



 
 

25 

      

    

    

 

  

  

  

  

  

 

76 Sintetizando, os fundos movimentados nas 39 contas bancárias sem impacto na receita e 
na despesa foram os seguintes: 

Quadro 8 – Total dos fundos movimentados  
sem impacto na receita e na despesa  

    

      

    

  

    

   
   

77 Do exposto, resulta o seguinte:   

 O valor em saldo inicial nas 39 contas bancárias totalizou cerca de 20,4 milhões de 
euros, mas foi considerado receita de operações orçamentais de 2018 o montante de 
330 610,43 euros, o que corresponde a 1,6% daquele valor. 

 Das 39 contas bancárias consideradas, quatro não apresentavam valores em saldo 
inicial nem movimentos realizados no ano. 

 Os fundos movimentados a crédito e a débito nas contas bancárias, sem impacto na 
receita e na despesa da Administração Regional direta, excluindo as operações espe-
cíficas de tesouraria, ascenderam a 1,9 mil milhões de euros. 
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Destes valores, destacam-se os movimentos realizados em transferências entre con-
tas bancárias, que a crédito totalizaram 1,6 mil milhões de euros (86% do total) e a 
débito 1,8 mil milhões de euros (95% do total). 

 No que concerne aos saldos apurados, é de salientar os obtidos no período comple-
mentar de 2017, no valor de -7,7 milhões de euros, e no período complementar de 
2018, de - 6 milhões de euros. 

Estes saldos negativos apurados nas Tabelas 51 e 52 da reconciliação bancária estão 
em linha com o que tem sido anualmente apurado pelo Tribunal de Contas com 
referência a exercícios anteriores , fundamentando a observação de que a integral 
regularização dos empréstimos de curto prazo não tem sido efetuada por via do or-
çamento da gerência em que tiveram lugar, incluindo o período complementar de 
execução orçamental.      

O apuramento de saldos negativos de tesouraria evidencia a insuficiência de dispo-
nibilidades para fazer face às saídas de fundos.  

Uma vez que os referidos saldos se reportam ao período complementar das gerên-
cias, a colmatação daquela insuficiência de tesouraria impõe, necessariamente, o re-
curso a disponibilidades de tesouraria referentes à gerência seguinte. 

Não obstante, no relatório da Conta é referido que «A Região Autónoma dos Açores, 
no âmbito da gestão da sua tesouraria, recorreu a vários empréstimos de curto 
prazo, todos eles amortizados no exercício económico de 2018» , afirmação que 
está em contradição com o apuramento de saldos negativos nas Tabelas 51 e 52. 

A situação descrita revela que a recomendação do Tribunal de Contas sobre o as-
sunto permanece sem acolhimento . 

 Existem registos na tesouraria da Administração Regional direta que se mantêm à 
margem do orçamento, em incumprimento do princípio da universalidade, estabe-
lecido no n.º 1 do artigo 3.º da Lei de Enquadramento do Orçamento da Região Autónoma 

dos Açores .  

Estão em causa: 

 Empréstimos de curto prazo no valor global de 30,7 milhões de euros conce-
didos ao Grupo SATA (28,7 milhões de euros), ao Fundo Regional do Emprego 
(1,3 milhões de euros) e à SINAGA, S.A. (700 mil euros) , sendo que os res-
petivos reembolsos foram recebidos até 31-12-2018, com exceção de 5 milhões 

                                                      
 Sobre esta matéria, cfr., por último, o relatório da ação preparatório do 18-306PCR4 – Tesouraria, ainda que o valor 
apurado seja diferente, porque se consideraram pressupostos distintos. 

 Cfr. volume 1 (p. 52). 

 Cfr. 15.ª recomendação formulada, por último, no Relatório e Parecer sobre a Conta de 2017, reiterada desde 2016 
(parte II, ponto II, p. 100). 

 Segundo aquele normativo legal, o Orçamento da Região compreende todas as receitas e despesas da Admi-
nistração Pública regional. 
 Cfr. Apêndice IV. 

https://dre.pt/application/file/a/216468
https://dre.pt/application/file/a/216468
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2017/sratc-cra-2017.pdf
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de euros provenientes do Grupo SATA, que foram repostos em 04-01-2019, no 
decurso do período complementar de execução orçamental . 

Sobre esta matéria, é referido no relatório da Conta que «[e]stá-se a estudar 
com a ESPAP a solução adequada para proceder ao registo contabilístico das 
mesmas, enquanto não tivermos em funcionamento pleno a Entidade Conta-
bilística Região» . 

 Depósitos efetuados em várias contas bancárias que só após validação são 
transferidos para as contas com impacto na receita. 

 Empréstimos de curto prazo contraídos para antecipação de receitas – opera-
ções especiais de tesouraria . Conforme já se referiu, a regularização destes 
empréstimos não tem sido feita integralmente por via do orçamento da gerên-
cia em que tiveram lugar, não tendo sido acolhida a recomendação formulada 
pelo Tribunal de Contas sobre a matéria .    

  

                                                      
 Sobre esta matéria, cfr. relatório da ação preparatória 19-308PCR2 – Património. 

 Cfr. relatório da Conta (volume I, p. 48). 

 A especificação a utilizar é a constante do Anexo I ao Decreto-Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro, diploma que 
aprovou os códigos de classificação económica da receita e da despesa pública, em concreto, e quanto à 
receita, a rubrica 12.05.02 – Passivos financeiros – Empréstimos de curto prazo – Sociedades financeiras, e quanto à 
despesa, a rubrica 10.05.03 – Passivos financeiros – Empréstimos de curto prazo – Sociedades financeiras – Bancos e 
outras instituições financeiras, cujas notas explicativas constam do Anexo II ao referido diploma.    

 Cfr. § 77, supra. 

https://dre.pt/application/file/a/284259
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5. Demonstração de fluxos de caixa da Administração Regional direta 

78 O relatório da Conta apresenta pela primeira vez uma demonstração de fluxos de caixa da 
Administração Regional direta , adotando uma classificação por atividade, de forma a evi-
denciar as quantias geradas e utilizadas. 

79 Como nota, foi referido que «[n]o ano de 2017 foi considerado como saldo inicial 0€ porque 
a conciliação bancária do ano de 2016 não possibilitou validar o seu saldo de gerência». 

80 De acordo com aquele documento, em 2017 e 2018, a variação de caixa e seus equivalentes 
ascendeu a 250 184,91 euros e a 162 044,11 euros, respetivamente, em resultado dos se-
guintes fluxos de caixa gerados:    

Quadro 9 – Fluxos de caixa gerados por atividade 

    

    

    

  

81 As informações proporcionadas pela demonstração de fluxos de caixa são, por si só, limi-
tadas, devendo ser analisadas juntamente com o balanço e com a demonstração de resul-
tados, documentos que não constam da Conta. 

82 Calcularam-se alguns rácios para os anos de 2017 e 2018, no sentido de avaliar a capacidade 
da Administração Regional direta em reembolsar as dívidas financeiras e não financeiras. 
Tomaram-se como referência os valores totais apurados pelo Tribunal de Contas naqueles 
dois anos . 

Quadro 10 – Rácios de cobertura de caixa, de investimento e de retorno 

  

, ,

, ,

                                                      
 Cfr. volume 1 (p. 175). 

 Sobre esta matéria, cfr. relatórios das ações preparatórias referentes à Dívida e outras responsabilidades, de 2017 (18-
307PCR2) e de 2018 (19-307PCR2). 
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83 Através do rácio cobertura dos juros, verifica-se que a capacidade da Administração Regio-
nal direta para gerar fluxos provenientes da atividade operacional foi suficiente para a co-
bertura dos juros decorrentes da dívida, melhorando de 2017 para 2018.  

84 Porém, nestes dois anos, apresenta incapacidade em pagar os seus investimentos, não 
gerando recursos internos para aplicação nas atividades de investimento e de financia-
mento.  

85 De acordo com os rácios de cobertura de dívidas, a Administração Regional direta revela 
capacidade de gerar fluxos de caixa suficientes para cumprir as suas obrigações de amorti-
zação de dívida não financeira, situação que não acontece ao nível da dívida financeira. 
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6. Conclusões 

 Tesouraria da Região (ponto 2.) 

 Não foi cumprido o princípio da unidade de tesouraria. Em 2018, a aplicação 
informática de tesouraria, denominada Sistema Central de Tesouraria Regional 
(SCTR), continuou a não incluir todos os organismos sujeitos à unidade de te-
souraria, nem todas as contas bancárias tituladas pelos mesmos. 

 Em consequência, existem fundos movimentados à margem da tesouraria da 
Região, não existem registos sobre a sua atividade e ficam por demonstrar as 
disponibilidades e as necessidades de financiamento. 

 Operações específicas de tesouraria (ponto 3.) 

 As entidades que integram o perímetro orçamental realizaram individualmente 
operações específicas de tesouraria. O valor total apurado foi de 242,4 milhões 
de euros, constituído pelos empréstimos de curto prazo da Administração Re-
gional direta (196,8 milhões de euros) e das entidades públicas reclassificadas 
(45,6 milhões de euros). Internamente, as operações realizadas entre a Admi-
nistração Regional direta e o Fundo Regional do Emprego ascenderam a 1,3 mi-
lhões de euros.  

 Comparativamente a 2017, o valor dos empréstimos de curto prazo da Admi-
nistração Regional direta aumentou 34 milhões de euros e o valor efetivamente 
utilizado aumentou 36,5 milhões de euros. 

 Este subsector procede à liquidação de empréstimos de curto prazo com o pro-
duto de outros empréstimos, havendo lugar ao pagamento de juros, mas adi-
ando a amortização do capital. 

 Os encargos suportados com as operações específicas de tesouraria ascende-
ram a 1,6 milhões de euros. 

 Através da tesouraria da Administração Regional direta, foram concedidos em-
préstimos de curto prazo a empresas públicas regionais, no valor global de 
29,4 milhões de euros, sendo um ao Grupo SATA (28,7 milhões de euros) e o 
outro à SINAGA, S.A. (700 mil euros).  

 Tesouraria da Administração Regional direta (ponto 4.) 

 O modelo organizativo e funcional da área de tesouraria não teve alteração, 
pelo que continua a não corresponder ao legalmente instituído. 

 Os responsáveis pela tesouraria da Administração Regional direta não prestam 
contas ao Tribunal de Contas, em incumprimento do disposto no artigo 51.º da 
LOPTC. 

 As três tesourarias da Administração Regional direta, que exercem funções de 
caixa e prestam contas ao Tribunal de Contas, registaram apenas 1,5% das en-
tradas de fundos evidenciadas na Conta como recebimentos.  

 Na Conta, foi considerado em operações extraorçamentais — Descontos e re-
tenções e Entrega de descontos e retenções — um montante de 61,8 milhões 
de euros, sem que tenha sido objeto de registo, valor que terá sido movimen-
tado à margem da tesouraria. 
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 Foi apresentada uma conciliação entre os valores de execução das operações 
orçamentais apresentados na conta da Administração Regional direta e os fun-
dos movimentados em 39 contas bancárias tituladas pela Região, em acolhi-
mento de recomendação do Tribunal de Contas, mas esta conciliação pode ser 
aperfeiçoada no que concerne à explicitação dos valores que apresenta.  

 Esta conciliação abrange as operações orçamentais e extraorçamentais, mas 
não concilia a totalidade do saldo para o ano seguinte apresentado na conta da 
Administração Regional direta, no valor de 1 851 663,00 euros, constituído pelo 
saldo das operações orçamentais (160 061,96 euros) e pelo saldo das opera-
ções extraorçamentais (1 691 601,04 euros), sem que tal se encontre justifi-
cado, conduzindo à conclusão de que o valor em saldo para o ano seguinte de 
operações extraorçamentais apresentado na Conta não é real, por não ter ex-
pressão ao nível das contas bancárias.  

 O elevado número de contas bancárias consideradas (39) e os sucessivos mo-
vimentados cruzados entre contas impossibilitaram a confirmação dos movi-
mentos apresentados na reconciliação bancária. 

 Os fundos movimentados a crédito e a débito nas contas bancárias, sem im-
pacto na receita e na despesa da Administração Regional direta, excluindo as 
operações específicas de tesouraria, ascenderam a 1,9 mil milhões de euros. 
Destes valores, destacam-se os movimentos realizados em transferências entre 
contas bancárias, que a crédito totalizaram 1,6 mil milhões de euros (86% do 
total) e a débito 1,8 mil milhões de euros (95% do total). 

 Os saldos de disponibilidades apurados após o encerramento da execução or-
çamental de 2017 e de 2018 foram negativos em 7,7 milhões de euros e em 
6 milhões de euros, respetivamente, o que evidencia a insuficiência de disponi-
bilidades para fazer face às saídas de fundos.  
Uma vez que os referidos saldos se reportam ao período complementar das 
gerências, a colmatação daquela insuficiência de tesouraria impõe, necessaria-
mente, o recurso a disponibilidades de tesouraria referentes à gerência se-
guinte. 

 Não foi cumprido o princípio da universalidade do orçamento, uma vez que 
continuam a existir registos na tesouraria da Administração Regional direta que 
se mantêm à margem do orçamento. 

 Demonstração de fluxos de caixa da Administração Regional direta (ponto 5.) 

 As informações proporcionadas por este documento são por si só limitadas, 
devendo ser analisadas juntamente com o balanço e com a demonstração de 
resultados, documentos que não integram a Conta.  

  Em 2017 e 2018, a variação de caixa e seus equivalentes ascendeu a 
250 184,91 euros e a 162 044,11 euros, respetivamente, em resultado dos fluxos 
de caixa gerados nas atividades operacionais, de investimento e de financia-
mento. 

 O resultado de alguns rácios de cobertura indica que a Administração Regional 
direta gera fluxos de caixa operacionais suficientes para a cobertura dos juros 
decorrentes da dívida e para cumprir as obrigações de dívida não financeira, 
mas não gera recursos internos suficientes para aplicar nas atividades de in-
vestimento e de financiamento e para a cumprir as obrigações de amortização 
de dívida financeira.   
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7. Acompanhamento de recomendações 

86 Relativamente ao grau de acatamento das recomendações formuladas no Relatório e Parecer 

sobre a Conta de 2017, nas matérias objeto da presente ação, conclui-se: 

13.ª 
Elaborar as reconciliações bancárias a 31 de dezembro, 
das contas centrais geridas pela Direção Regional do Or-
çamento e Tesouro. 

Acolhida  Ponto 4.2.3., §§ 
68 e 69 

    

14.ª 

Organizar as entidades com funções de tesouraria da Ad-
ministração Regional direta por forma a cumprir a obriga-
ção de prestação de contas relativamente à totalidade da 
receita arrecadada pela Região Autónoma dos Açores. 

Não 
acolhida  

Pontos 4.1. §§ 
44 a 46 

    

15.ª Regularizar as operações de tesouraria, por via orçamen-
tal, no ano económico em que tiverem lugar. 

Não 
acolhida  

Ponto 4.2.4., § 
77 

  

https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2017/sratc-cra-2017.pdf
https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2017/sratc-cra-2017.pdf
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Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em 5 de dezembro de 2019. 

 

 

 

 

 

O Juiz Conselheiro, 

 
(Araújo Barros) 
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Ficha técnica 
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Resposta apresentada em contraditório pela Vice-Presidência do Governo, Emprego  
e Competitividade Empresarial 
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Apêndice I – Circularização 

Quadro I.1 – Contas bancárias tituladas pelos serviços e fundos autónomos 
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Quadro I.2 – Contas bancárias tituladas pelas entidades públicas reclassificadas 
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Apêndice II – Financiamentos de tesouraria  

Quadro II.1 – Administração Regional direta  
– Operações de curto prazo contratadas com instituições de crédito 

QuadroII.2 – Administração Regional direta  
– Caracterização das operações de curto prazo contratadas com instituições de crédito 
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Quadro II.3 – Administração Regional direta – Total do financiamento específico de tesouraria 
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Quadro II. 4 – Entidades públicas reclassificadas  
– Operações de curto prazo contratadas com instituições de crédito 
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Apêndice III – Custos associados ao financiamento da tesouraria 

Quadro III.1 – Administração Regional direta  
– Juros e comissões decorrentes de empréstimos de curto prazo 
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Quadro III.2 – Entidades públicas reclassificadas  
– Juros e comissões decorrentes de empréstimos de curto prazo 
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Apêndice IV – Empréstimos de curto prazo  
concedidos através da tesouraria da Administração Regional direta 
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Apêndice V – Legislação citada 
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Apêndice VI – Índice do dossiê corrente 
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